
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 244.838 - RS (2012/0220489-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : EMERSON FERREIRA DA ROSA 
ADVOGADO : ADRIANO KALFELZ MARTINS 

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO 
POR PESSOA FÍSICA PARA USO PRÓPRIO. OPERAÇÃO QUE NÃO 
OSTENTA NATUREZA MERCANTIL OU ASSEMELHADA. NÃO 
INCIDÊNCIA DE IPI. MANIFESTAÇÃO SOBRE OFENSA A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1.Na importação de bem por pessoa física para uso próprio não incide IPI, 
porquanto a operação não ostenta natureza mercantil ou assemelhada 
(precedentes citados: AgRg no Resp 1.314.339/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 6.11.2012; AgRg no AREsp 
172.520/RS, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 28.8.2012; REsp 848.339/SP, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 1.12.2008); REsp 929.684/SP, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 17/11/2008.
2.A Fazenda Nacional, em 4.2.2012, apresentou memoriais sobre o caso.
3.O Superior Tribunal de Justiça não tem a missão constitucional de uniformizar a 
interpretação de normas contidas na Lei Maior, cabendo tal dever ao Supremo 
Tribunal Federal, motivo pelo qual não se pode enfrentar a tese de ofensa aos 
princípios constitucionais da isonomia tributária e da não discriminação tributária.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Castro Meira e Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 05 de fevereiro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN, Relator.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 244.838 - RS (2012/0220489-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : EMERSON FERREIRA DA ROSA 
ADVOGADO : ADRIANO KALFELZ MARTINS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 370-373, e-STJ) que 

conheceu do Agravo para negar seguimento ao Recurso Especial, com base no entendimento 

de que (fl. 371, e-STJ):

A questão não é nova, tendo sido apreciada reiteradas vezes pelo 
Pretório Excelso, que manifestou-se no sentido da não incidência da exação, 
porquanto o fato gerador do IPI seria operação de natureza mercantil ou 
assemelhada, o que não ocorre na hipótese de importação de bem por pessoa 
física para uso próprio. Entendimento diverso importaria em ofensa ao princípio da 
não cumulatividade, em face da impossibilidade de compensação posterior, uma 
vez que o particular não é contribuinte da exação.

A Fazenda Nacional alega ofensa aos arts. 46, I, e 51, I, ambos do CTN; 4º, I, 

35, I, "b" e 40, IV, todos da Lei 4.502/1964. Sustenta, em suma, que "esse entendimento, cria 

uma situação de privilégio para aqueles que importam bens do estrangeiro para uso próprio, 

em detrimento do comerciante que fizesse a importação de igual produto" (fl. 384, e-STJ).

A Fazenda Nacional, em 4.2.2012, entregou memorias sobre o caso. Afirma, 

em síntese, ser devido IPI na hipótese em apreço, pois a legislação afeta definiria que o fato 

gerador do imposto seria o desembaraço aduaneiro de produto industrializado estrangeiro e 

que o contribuinte seria pessoa natural ou jurídica que figure na qualidade de importador. 

Defende, ainda, que a cobrança da exação não implicaria em ofensa ao princípio da 

não-cumulatividade, mas sim em observância dos princípios constitucionais da isonomia 

tributária e da não discriminação tributária. Pede, ademais,  o prequestionamento destes 
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princípios.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.     
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 244.838 - RS (2012/0220489-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.11.2012.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

 No mérito, cinge-se a controvérsia à incidência do IPI sobre a importação de 

veículo por pessoa física, para uso próprio.

O STJ já firmou o entendimento de que, na importação de bem por pessoa 

física para uso próprio não incide IPI, porquanto a operação não ostenta natureza mercantil ou 

assemelhada.

Nesse sentido, o seguinte precedente desta Corte:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO 
POR PESSOA FÍSICA PARA USO PRÓPRIO. OPERAÇÃO QUE NÃO 
OSTENTA NATUREZA MERCANTIL OU ASSEMELHADA. NÃO 
INCIDÊNCIA DE IPI. PRECEDENTES. MANIFESTAÇÃO SOBRE 
OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Não incide IPI na importação de bem por pessoa física para uso 
próprio, porquanto a operação não ostenta natureza mercantil ou assemelhada 
(precedentes citados: AgRg no AREsp 172.520/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 28.8.2012; REsp 848.339/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 1.12.2008).

2. O Supremo Tribunal Federal, analisando a matéria sob o prisma 
da não-cumulatividade (art. 153, §3º, inciso II, da Constituição Federal), definiu 
ser inconstitucional a exigência da exação de pessoa física não contribuinte 
habitual do tributo e que importa mercadoria para uso próprio, ressalvada a 
hipótese de previsão expressa, a exemplo da nova redação do art. 155, § 2º, inciso 
IX, alínea "a", da Constituição Federal, conferida pela EC 33/01 (RE 550.170/ SP, 
Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 3.8.2011).

3.  O Superior Tribunal de Justiça não tem a missão constitucional 
de uniformizar a interpretação de normas contidas na Lei Maior, cabendo tal 
dever ao Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual não se pode enfrentar a tese 
de ofensa aos princípios constitucionais da isonomia tributária e da não 
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discriminação tributária.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Resp  1314339/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 06/11/2012).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. IPI. VEÍCULO. IMPORTAÇÃO. PESSOA FÍSICA. 
DESTINAÇÃO: USO PRÓPRIO. NÃO-INCIDÊNCIA.

1. Entendimento de ambas as Turmas que compõem a Primeira 
Seção do STJ no sentido de que é ilegítima a cobrança de IPI na importação de 
veículo, por pessoa física, destinada a uso próprio. Precedentes: REsp 
848.339/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJ de 01/12/2008, REsp 
929.684/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 17/11/2008, AgRg 
no AREsp 204.994/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJ de 16/10/2012, 
AgRg no AREsp 172.520/RS, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 28/8/2012.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp  241.019/SC, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/12/2012, DJe 11/12/2012)

TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO POR PESSOA 
FÍSICA PARA USO PRÓPRIO. NÃO INCIDÊNCIA DE IPI. 
PRECEDENTES DO STF E DO STJ.

Não incide IPI sobre a importação de veículo por pessoa física, 
para uso próprio, haja vista que o fato gerador constitui operação de natureza 
mercantil ou assemelhada. Precedentes do STF e do STJ: RE - AgR 255682/RS, 
Relator Min. Carlos Velloso, DJ de 10/02/2006; REsp 848.339/SP, Rel. Min. Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJe 01/12/2008; REsp 929.684/SP, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 28/10/2008, DJe 17/11/2008.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 172520/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 28/08/2012).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR, 
POR PESSOA FÍSICA, PARA USO PRÓPRIO. NÃO INCIDÊNCIA DO IPI. 
ACÓRDÃO OBJURGADO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL 
DESPROVIDO.

1.   Esta Corte, acompanhando o posicionamento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, tem entendido que não incide IPI na importação de 
veículo automotor, por pessoa física, para uso próprio.

2.   Precedentes: AgRg no RE 550.170/SP, Rel. Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI, DJe 03.08.2011; AgRg no RE 255.090/RS, Rel. Min. 
AYRES BRITTO, DJe 07.10.2010; AgRg no AREsp. 172.520/RS, Rel. Min. 
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HUMBERTO MARTINS, DJe 28.08.2012 e REsp. 848.339/SP, Rel. Min. LUIZ 
FUX, DJe 01.12.2008.

3.   Agravo Regimental da Fazenda Nacional desprovido.
(AgRg no AREsp 204.994/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 
16/10/2012)

TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO POR PESSOA 
FÍSICA PARA USO PRÓPRIO. NÃO INCIDÊNCIA DE IPI. 
PRECEDENTES DO STF E DO STJ.

Não incide IPI sobre a importação de veículo por pessoa física, 
para uso próprio, haja vista que o fato gerador constitui operação de natureza 
mercantil ou assemelhada. Precedentes do STF e do STJ: RE - AgR 255682/RS, 
Relator Min. Carlos Velloso, DJ de 10/02/2006; REsp 848.339/SP, Rel. Min. Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJe 01/12/2008; REsp 929.684/SP, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 28/10/2008, DJe 17/11/2008.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 172.520/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 28/08/2012)

TRIBUTÁRIO. IPI. DESEMBARAÇO ADUANEIRO. 
VEÍCULO AUTOMOTOR. PESSOA FÍSICA. NÃO-INCIDÊNCIA. 
JURISPRUDÊNCIA DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1.  O IPI não incide sobre a importação de veículo por por pessoa 
física para uso próprio, porquanto o seu fato gerador é uma operação de natureza 
mercantil ou assemelhada.

2. O princípio da não-cumulatividade restaria violado, in casu, em 
face da impossibilidade de compensação posterior, porquanto o particular não é 
contribuinte da exação.

3. Precedentes do STF e do STJ: RE-AgR 255682 / RS; 
Relator(a): Min.

CARLOS VELLOSO; DJ de 10/02/2006; RE-AgR 412045 / PE; 
Relator(a): Min. CARLOS BRITTO; DJ de 17/11/2006 REsp 937.629/SP, Rel. 
Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18.09.2007, DJ 
04.10.2007.

4. Recurso especial provido.
(REsp 848339/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, DJe 01/12/2008).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - RECURSO 
ESPECIAL - VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA 
- IPI - IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO POR PESSOA FÍSICA - NÃO 
INCIDÊNCIA - CF, ART. 153, § 3º, II, DA CF/88 - PRECEDENTES STF E 
STJ.

1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC quando os fundamentos da 
decisão a quo que são claros e nítidos, sem haver omissões, obscuridades, dúvidas 
ou contradições. O não-acatamento das teses contidas no recurso não implica 
cerceamento de defesa, pois ao magistrado cabe apreciar a questão de acordo 
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com o que entender atinente à lide.
2. É firme a jurisprudência do Pretório Excelso no sentido da 

inexigibilidade de IPI na importação de bens por pessoas físicas, em face do 
princípio da não-cumulatividade, previsto no art. 153, § 3º, II, da CF/88.

3. Recurso especial provido.
(REsp 929.684/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 28/10/2008, DJe 17/11/2008)

Reitero também que a questão não é nova, tendo sido apreciada reiteradas 

vezes pelo Pretório Excelso, que se manifestou no sentido da não incidência da exação, 

porquanto o fato gerador do IPI seria operação de natureza mercantil ou assemelhada, o que 

não ocorre na hipótese de importação de bem por pessoa física para uso próprio. 

Entendimento diverso importaria em ofensa ao princípio da não cumulatividade, em face da 

impossibilidade de compensação posterior, uma vez que o particular não é contribuinte da 

exação.

Ademais, cabe ressalta que o Superior Tribunal de Justiça não tem a missão 

constitucional de interpretar dispositivos da Lei Maior, cabendo tal dever ao Supremo Tribunal 

Federal, motivo pelo qual não se pode conhecer da dita ofensa aos princípios constitucionais 

da isonomia tributária e da não discriminação tributária. Neste sentido, confiram-se os 

seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. OFENSA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME. [...]
1. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar questão 
constitucional em Recurso Especial.
[...]
5. Agravo Regimental não provido. (AgRg no Ag 1.288.972/SP, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27.9.2010)

PROCESSO CIVIL E CIVIL. [...] DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE.
[...]
3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça intervir em matéria de competência 
do STF, tampouco para prequestionar questão constitucional, sob pena de violar 
a rígida distribuição de competência recursal disposta na Lei Maior.
[...]
5. Agravo regimental desprovido. Aplicação de multa de 10% sobre o valor 
corrigido da causa. (AgRg no REsp 1.074.031/RS, Rel. Min. João otávio de 
Noronha, Quarta Turma, DJe 21.9.2010)
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0220489-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 244.838 / RS

Números Origem:  50005043620104047108  RS-50005043620104047108

PAUTA: 05/02/2013 JULGADO: 05/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : EMERSON FERREIRA DA ROSA
ADVOGADO : ADRIANO KALFELZ MARTINS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI/ Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : EMERSON FERREIRA DA ROSA
ADVOGADO : ADRIANO KALFELZ MARTINS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3ª Região), Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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